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aprovado turno únicoPROJETO DE LEI N“. â-lrl 2021

ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 4Ò20, DE 07 DE JANEIRO DE 2016, <í

PROIBIÇÃO EM ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ A INAUGURA

DE OBRAS INCOMPLETAS OU QUE CONCLUÍDAS, NÃO ATEn4
DESTINAM.

BRE

ENTREGA

.0 FIM SE

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; FAÇO SABER

QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1° Ficam acrescidos Lei Municipal 4020 de janeiro de 2016 os artigos com as

seguintes redações:

^ ‘’Arf. 4° Consideram-se obras impossibilitadas de atender a papulação de

imediato as:

l - inacabadas: aquelas que não estejam aptas a entrarem em funcionamento

por não preencherem as exigências legais;

II - que não possam ser usufruídas de imediato pela papulação: aquelas que,

embora cancluídas, possuam pendências para atender à população, como

ausência do número mínimo de profissionais para prestação do serviço, falta de

material de uso cotidiano indispensável ou equipamento imprescindível ao

atendimento dos cidadãos.

■^-Art. 5° As obras públicas municipais que, embora não estejam concluídas

rotalmente, mas que possam ser usufruídas parcialmente pelos cidadãos,

poderá ser entregue à população, vedado qualquer ato solene ou cerimonial

para a entrega.
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^ Arf. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
1/
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor): PROTOCOLO

Trâmite N°: 0

Data e Hora: 24/03/2021 16:55:33

PROJETODE LEI N° 27/2021.

PROÍBE A INAUGURAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS MUNICIPAIS INACABADAS OU QUE NÃO POSSAM SER
USUFRUÍDAS DE IMEDIATO PELA POPULAÇÃO.

Despacho:

Camara Municipal de Aracruz, 24 de março de 2021

ç. M’\AAAJ7^Cu/A^
Maisa Campos Oliveira

Responsável
PROTOCOLO

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N" - 201/2021 - Interno
GABINETE JEAN CARLO GRATZ PEDR

Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N» 27/2021.

PROÍBE A INAUGURAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS MUNICIPAIS
INACABADAS OU QUE NÃO POSSAM SER USUFRUÍDAS DE
IMEDIATO PELA POPULAÇÃO.

RECEBIMENTO

Local (Setor): LEGISLATIVO

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz. ^ I íp} I 9 '1
LEGISLATIVO

FabMRosH

4genle Adm. t UglMm
Matricula 154078
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MEMORANDO INTERNO
V

MEMORANDO N° 12/2021

GABINETE DO VEREADOR - Carlos Alberto Pereira Vieira

Aracruz/ES, 05 de abril de 2021

À Procuradoria da Câmara Municipal de Aracruz
Assunto: Parecer Jurídico

\

Prezado Senhor Procurador,

Cumprimentando-o, venho solicitar a Vossa Excelência a análise e emissão do parecer
jurídico do projeto de Lei N° 027/2021 de autoria do Legislativo.

Atenciosamente,

Alpfeito Pereira Vieira
Caflft&^Candin

Vereador ‘s:SS.*‘=‘
Vereador

■.J
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

1

ORIGEM

Local (Setor) LEGISLATIVO

Trâmite N” 1

Data e Hora 05/04/2021 13:38:27

Despacho Por solicitação do Relator, Vereador Carlos Alberto Pereira Vieira, encaminho para emissão de Parecer
Jurídico.

Camara Municipal de Aracruz, 05 de abril de 2021

Welingtoi^bias ^eira
Responsá)^

LEGISLATIVO
i

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 201/2021 - Interno
GABINETE JEAN CARLO GRATZ PEDR

Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N“ 27/2021.

PROÍBE A INAUGURAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS MUNICIPAIS
INACABADAS OU QUE NÃO POSSAM SER USUFRUÍDAS DE
IMEDIATO PELA POPULAÇÃO.

RECEBIMENTO

Local (Setor): PROCURADORIA

V

J Responsável:

Camara Municipal de Aracruz^ /

URADORIA



i'

M Í2 Pgo®
#11 'Za0d/A

ff i7

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
7®

PROCURADORIA

Processo Administrativo n°: 201/2021

Requerente; Vereador Jean Cario Gratz Pedrini

Âssoiito: Projeto de Lei n“ 027/2021

Parecer n°: 054/2021

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

PROJETO DE LEI DE INICIATIVA

PARLAMENTAR. ALTERA A LEI N°

4.020/2016. CONSTITUCIONALIDADE.

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação desta Casa de Leis para que esta Procuradoria se manifeste sobre a

constiíucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei

n° 027/2021, de autoria do vereador Jean Cario Gratz Pedrini, que altera a Lei

Municipal n° 4.020/2016, que dispõe sobre a proibição de inauguração e entrega

de obras incompletas ou que concluídas não atendam ao fim a que se destinam no

Município de Aracruz.

É o que importa relatar.

Rua Professor Lobo. n°550. Centro - Aracnc/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910
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2. DA COMPETÊMCfA DA PROCURADORIA E A NATUREZA DO PARECER

A Lei Municipal n° 3.814/14, ao dispor sobre deveres e responsabilidades

dos procuradores legislativos (arí. 5°, § 2°, do arí. 9° e do Anexo X), estabelece que

é atribuição destes advogados públicos “emitir parecer nos projetos de lei do

Executivo e de iniciativa do Legislativo”, dentre outras.

No âmbito do processo ieqisfativo. os pareceres jurídicos elaborados

pelos procuradores são meramente facultativos e não vinculantes, posto que

os parlamentares - através das Comissões Temáticas e do Plenário - têm

soberania para decidir colegiadamente sobre a constitucionalidad e,

legalidade e o mérito (oportunidade e conveniência) das proposições

legislativas, sem prejuízo do ulterior controle pelo Poder Judiciário.

A Procuradoria é órgão auxiliar do Poder Legislativo, responsável pela

representação judicial e extrajudicial da Câmara Municipal de Aracruz, bem como

pela função de assessoramento e consultoria jurídica.

Todavia, é imperioso ressaltar que os advogados públicos devem atuar com

independência técnica e autonomia funcional, conforme dispõe o.art. 2°, § 3°, art.

7°, í, § 2°, art. 18, art. 31, § 1° e § 2°, e art. 32 do Estatuto da Advocacia.

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

(...) O exercício do poder-dever de questionar, de fiscalizar, de criticar e de buscar

a correção de abusos cometidos por órgãos públicos e por agentes e autoridades

do Estado, inclusive magistrados, reflete prerrogativa indisponível do advogado, que

não pode, por isso mesmo, ser ihiustamente cerceado na prática legítima de atos

que visem a neutralizar situações confiauradoras de arbítrio estatal ou de

desrespeito aos direitos daquele em cuio favor atua.

[HC 98.237, Rei. Celso de Mello, j. 15.12.2009, 2" T, DJ 6.8.2010]

No exercício do seu mister, cumpre aos procuradores públicos tão somente

a análise da constitucionalidade, legalidade e a técnica legislativa das propostas,

evitando-se manifestar-se sobre outras questões de ordem técnica (estranhas à

sua especialidade) ou adentrar o mérito legislativo.

Ríia Professor Lobo, n°550. Centro ~ Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: ^^-1^0-910^,
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3. DA COS\«PETÊNC!A LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO

A competência legislativa dos municípios está prevista nos incisos I e II do

art. 30 da Carta da República, in verbis:

Ârt. 30. COÍViPETE AOS MUNICÍPIOS:

i - legislar sobre assuntos de interesse locai;

11 - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber:

A competência para legislar sobre assuntos de interesse local é exclusiva do

Município, de forma que qualquer norma federal ou estadual que trate de temas de

relevância predominantemente local é inconstitucional.

Por outro lado, no uso da competência suplementar, os municípios podem

suprir as lacunas da legislação federal e estadual, regulamentando as respectivas

matérias para ajustar a sua execução às peculiaridades locais. Entretanto, não

podem contraditar a legislação federal e estadual existente, tampouco extrapolar

sua competência para disciplinar apenas assuntos de interesse local.

Não há uma enumeração constitucional, expressa e taxativa, dos chamados

assuntos de interesse local, de competência do ente municipal. Deverão eles ser

identificados caso a caso, a partir da aplicação do princípio da predominância do

interesse.

O princípio da predominância do interesse parte da premissa de que há

assuntos que, por sua natureza, devem, essencialmente, ser tratados de maneira

uniforme em todo o País e outros em que, no mais das vezes, é possível ou mesmo

desejável a.diversídade de regulação e atuação do Poder Público, ou em âmbito

regional, ou em âmbito local.

Logo, se a matéria é de interesse predominantemeníe geral, a competência

é outorgada à União. Aos estados são reservadas as matérias de interesse

predominaníemente regional. Cabe aos municípios a competência sobre as

matérias de interesse predominantemente local.

Fixadas essas premissas, passo a análise da competência do Município para

legislar sobre a maté.ria.

I
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Nos termos do art. 18 da CF/88, “a organização político-administrativa da

República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal

e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

Ao Município incumbe a administração de seus bens, no uso regular da

autonomia constitucional que lhe é assegurada para cuidar de tudo aquilo que é de

seu interesse local. Posto isto, é intuitivo concluir que o Município tem competência

para legislar sobre a utilização de seus bens.

4. DÃ INÍCSÂÜVÂ LEGSSLÂTiVA

Em regra, a iniciativa legislativa é geral, competindo concorrentemente aos

vereadores, às comissões, ao Prefeito e ao povo a proposição de normas jurídicas

em âmbito municipal (emendas à Lei Orgânica e leis ordinárias).

Entretanto, a própria Constituição reserva a iniciativa de determinadas matérias ao

chefe do Executivo. Nesse sentido, dispõe o art. 61, § 1° da CF/88:

.Art. 61. (...)

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

! - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

IS - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços

públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado

0 disposto no art. 84, Ví;

f; militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

V
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o referido comando constitucional, que explicita as leis inciativa privativa do

Presidente da República, é de reprodução obrigatória (no que couber) em âmbito

municipal em decorrência chamado princípio da simetria.

O princípio da simetria exige que os Estados e os Municípios adotem,

sempre que possível, em suas respectivas Constituições e Leis Orgânicas, os

princípios fundamentais e as regras de organização existentes na Constituição,

principalmeníe as relacionadas a estrutura do governo, forma de aquisição e

exercício do poder, organização de seus órgãos e limites de sua própria atuação.

Destaque-se que nos termos da Constituição Federal (art. 63) e da Lei

Orgânica Municipal (art. 31) é vedado o aumento de despesa nos projetos de

iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo e nos projetos sobre organização

dos serviços administrativos da Câmara Municipal, ressalvado o disposto no art.

166, § 3° e § 4° da CF e no art. 95, § 2° e 30 da LOM.

Posto isto, cumpre verificar se o proponente tem competência dar início ao

processo legislativo no presente caso.

In casu, embora a proposta em epígrafe disponha sobre a utilização de bens

públicos, não interfere propriamente na organização administrativa do Executivo

nem trata das atribuições dos seus órgãos.

Ao contrário, a proposta de lei apenas enuncia uma obrigação negativa, de

não fazer, que, por força dos princípios atinentes à Administração (art. 37 da

CF/88), especialmente a moralidade, a eficiência e a impessoalidade, já se

encontra - ou deveria se encontrar - inserida na rotina administrativa, qual seja a

impossibilidade de se realizar atos de inauguração de obras públicas inacabadas.

Assim, entendo que a matéria não está incluída no rol taxativo das iniciativas

privativas do chefe do Executivo. Trata-se de matéria de iniciativa comum.

5. DA COMSTITÜCÍOMAUDADE MATERIAL E DA LEGALIDADE

Como visto, o projeto de lei em epígrafe enuncia uma obrigação negativa

de não fazer norteado pelos princípios atinentes à Administração Pública (art. 37

Riia Professor Lobo. if 550. Centro - Aracnc/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-91

Tel: (27)3256-9491 — Fax: (27) 3256-9492 — Site: wmy.cma.es.gov. hr — E-mail: crnaczl^çfft^^^è
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da CF/88), especialmente a moralidade, a eficiência e a impessoalidade.

Sobre a matéria já se manifestam alguns tribunais estaduais:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE ORIGEM

PARLAMENTAR DO MUNICÍPIO DE BOMBINHAS QUE VEDA A INAUGURAÇÃO

DE OBRAS PÚBLICAS INACABADAS. Inexistência de vioiação da iniciativa

privativa do chefe do poder executivo e do princípio da separação dos

poderes. Ausência de alteração da rotina administrativa. Criação de obrigação

de não fazer em consonância com os princípios da moraiidade,

impessoalidade e eficiência {art. 37 da CRFB/1988 e art. 16 da CESC/1989).

Precedentes do TJSP e TJRS.

{TJSC; AD! 4009843-14.2019.8.24.0000; Órgão Especial; Rei. Des. Salim Schead

dos Santos; DJSC 12/08/2019; Pag. 3)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Salto. Lei n° 3.729,

de 09 de maio de 2018, de iniciativa parlamentar, que "proíbe inaugurações de

obras públicas incompletas ou as que embora concluídas não estejam

condições de atender ao fim a que se destinam". Alegação de ofensa ao princípio

da separação dos poderes e de incompatibilidade da norma impugnada

disposições dos artigos 117, 118 e 119 da Constituição Estadual. Rejeição.

Dispositivo impugnado que não versa sobre gestão administrativa, e sim (e

antes de tudo) sobre parâmetros éticos e de interesse púbiico para conferir

eficácia aos postulados dos artigos 37 da Constituição Federai e 111 da

Constituição Estadual. Exigências que devem ser interpretadas com enfoque

no princípio da moralidade administrativa, Matéria que não é de iniciativa

exclusiva do Chefe do Poder Executivo

(TJSP - Direta de Inconstitucionalidade n. 2038929-10.2019.8.26. 0000, Rei. Des.

Ferreira Rodrigues, j. em 29-5-2019)

em

com as

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL E

ADMINISTRATIVO. LEI N.° 12.406/2018, DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE.

PROIBIÇÃO DE INAUGURAÇÃO E ENTREGA DE OBRAS PÚBLICAS

MUNICIPAIS INCOMPLETAS E SEM CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO.

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5“, 8“, 60, li, “D”, E 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO DO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CRIAÇÃO

DE NOVAS ATRIBUIÇÕES AO PODER EXECUTIVO OU AUMENTO DE

Rua Professor Lobo.ji°550. Centro-AracnaES, CNPJ: 39.616.891/000 1-40, CEP: 29.190-910

Tel.: (27)3256-9491 - fax- (27) 3256-9492 - Site: wivw.cma.es.go v.hr- E-maií:
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DESPESAS. LEI QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE,

PROBIDADE, EFICIÊNCIA E BOA ADMINISTRAÇÃO. - A Lei n.° 12.406/2018, do

Município de Porto Alegre, não criou novas atribuições ao Poder Executivo,

consubstanciando-se, isso sim, em ato normativo que dispõe acerca de uma

obrigação de não fazer: com a sua vigência, o Prefeito Municipal está proibido de

inaugurar e entregar obras públicas inacabadas, assim entendidas como as

incompletas, sem condições de atender aos fins a que se destinam ou

impossibilitadas de entrar em funcionamento imediato (art. 1°, I, II e III). - Não há

aumento de qualquer despesa, tampouco alteração de rotinas administrativas.

A população não é prejudicada, porque só se proíbe a inauguração e entrega

daquelas obras que não estejam em condições de funcionamento, e também não

há prejuízo à informação, considerando que só está vedada a realização de

solenidade quando parcial a entrega, do que decorre que poderá ser promovida,

mas somente ao final, o que, aliás, apresenta uma lógica inquestionável: só se

inaugura o que já pode ser utilizado. - A proibição da inauguração de obras

inacabadas relaciona-se diretamente com os princípios da moraiídade,

probidade, eficiência e boa administração. Envidar esforços para a

consecução de objetivos que se amoidem a esses mandamentos nucieares é

tarefa de todos os Poderes da República, todas as instituições púbiicas e toda

a sociedade. A supremacia do interesse público é o princípio que orienta e justifica

todos os demais e a própria função administrativa. É para atingir o bem da

coletividade que o Estado é dotado de prerrogativas especiais, e é por esse mesmo

motivo que o cidadão escolhe seus representantes, outorgando-lhes poder. - A

inauguração de uma obra inacabada, sem condições de funcionamento,

apenas gera despesa írrazoável reiacionada à própria solenidade, cria

expectativa falsa na população e acaba por violar, isso sim o princípio da

Impessoalidade, na vertente da promoção pessoai do administrador, contudo,

em razão de um feito que sequer é capaz ainda de proporcionar qüaiquer

benefício à sociedade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME

(TJRS, Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 70077868099, Tribunal Pleno, réi.

Des. Marilene Bonzanini, j. em 12-11-2018).

Posto isto, não vislumbro a exisíêpcia de vício de constitucionalidade ou de

ilegalidade na presente proposição.

Rua Professor Lobo, n‘‘550, Cemro--Arucruz/ES, CNPJ: 39.6l6.S9l/000l-40. CEP: 29.190-910

Tel: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: www.cma.es.gov. hr - E-mail: cmacz@ctm£^^‘
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Entretanto,anaüsandoa proposiçãoem epígrafe verifico a existência

de erros materiais e de técnica legislativa, bem como redundância.

Inlcialmente destaco que o arljlf, caput, do PL deve fazer menção aos

artigos que pretende incluir na legislação. Deve-se corrigir ainda os erros

materiais de digitação presentes no referido artigo.

Ademais, no entendimento desta Procuradoria, o acréscimo do art. 4°.

l e 11, na Lei ri° 4020/2016 é redundante, visto que as hipóteses/conceitos ali

eiencados Já estão previstos no art. 2°, li e lil da referida Lei, ainda que com

outras palavras.

Asssrrs, parece-me mais adequado^ltera^o inciso li do art. 2° da Lei n°
■

4.020/2016 aorescentando que são consideradas incompletas

inacabadas” as obras que não preencham todas as exigências em relação ao

Código de Obras e Edificações, ao Código de Posturas do Município e à Lei

de Oso e Ocupação do Solo ou “qualquer outra exigência legal”, ou que não

tenhasTi autorização, licença ou alvará da União, do Estado ou do Município.

Já o inciso U do art 4” do-FL já está contido no inciso III do art. 2® da ,

Lei n® 4.020/16, que na sua parte final faz remissão a “situações similares”.

I^est© contexto, seria necessário acrescentar tão somente o artigo que

dispõe sobre a possibilidade de usufruir das obras parcialmente acabadas,

vedando-se os atos solenes de entrega/inauguração.

Por fim, observo que é necessário inciuir um_ajU2“ no Projeto de Lei,

dispondo sobre a vlgê|iciiajia_nojjTia, tendo em vista que o PL tem apenas 01.

(um) artigo que acrescenta novos dispositivos na Lei n° 4.020/16.

ou

6. DO PROCEDSMEMTO DE DELIBERAÇÃO

Por se tratar de projeto de iei ordinária, deve ser observado o quórum de

maioria simples para aprovação, ou seja, maioria dos votos desde que presente

a maioria absoluta dos vereadores.

Rtii! Professor Lobo. 550. Centro - Aracna/ES, CNPJ. 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910

Tei.: (27)3256-9491 - Fca: (27) 3256-9492 ~ Site: wwv.crmt.es.gov.br- E-mail: cmacz@cimji^^^
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7. DA TÉCMIGA LEGSSLATÈVA

A Constituição Federal estabeleceu, no Parágrafo Único do art. 59, a

necessidade da edição de lei complementar sobre a elaboração, a alteração, a

redação e a consolidação das leis. A LC n° 95/98, atendeu essa determinação de

estabelecer diretrizes para a organização do ordenamento jurídico.

Analisando os autos, verifico que a proposição necessita de ajustes

para se adequar à melhor técnica iegisiativa, matéria que Já foi tratada na parte

final do item 5=

A

8. GOMCLUSÃO

Ante 0 exposto, pelos fundamentos jurídicos supracitados, entendo que o

Projeto de Lei n° 027/2021 está em conformidade com o ordenamento jurídico.

Assim, opino pela LEGALIDADE/CON8T1TUCIONALIDADE da proposta.

Todavia, recomendo a edição de emendas modificativas e/ou supressivas

para corrigir erros materiais e aperfeiçoar a redação do Projeto, nos termos do Item

5 da fundamentação.

É o parecer, à superior consideração.

Aracruz/ES, 13 de abril de 2021.

( )

MAÜRiCld
Procur

X^ER NASClWiEMTO
)ã^r- mat. 015237
lAB/ES 14.760

Riia Professor Lobo. tP550. Centro - Aracruz/ES, CNF.!: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910

Tel: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: mvw.cma.es.gov. br - E-mail: cmacz(,wcma.es.gov.br
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EMENDA MODIFICATIVA N” Ql5 AO PROJETO DE LEI N” 027/2021

Altere-se o Artigo 1°, caput do Projeto de Lei n“ 027/2021, de autoria do

Vereador Jean Cario Gratz Pedrini:

Arí. 1“ Fica alterada a redação do art. 2°, inciso 11, e

acrescido o art. 4° à Lei Municipal n° 4.020, 07 de janeiro

de 2016, com a seguinte redação:

APROVADO TURÍMO ÚNICO

'O
Art V

Préi

[...]

II - obras públicas incompletas ou isiacabadaç áqi#las'
que não estão aptas a entrarem em funcionamento ou que

não preenchaiu todas as exigências em relação ao Código

de Obras e Edificações, ao Código de Posturas do

Município e à Lei de Uso e Ocupação do Solo ou qualquer

outra exigência legal ou por falta de emissão das

autorizações, licenças ou alvarás da União, do Estado ou do

Município de Aracruz;

[...]

Art. 4“ As obras públicas municipais que, ernbora não

estejam concluídas totaímente, mas que possam ser

usufruídas parcialmente pelos cidadãos, poderá ser

entregue à população, vedado qualquer ato solene ou

cerimonial para a entrega.

Arí- 5“ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição acessória (Emenda) encontra previsão legal no Artigo 89,

Inciso IV e parágrafo único do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Aracruz

(Resolução n° 492, de 31/12/1990) e destina-se a alterar a forma ou conteúdo da principal, “in

casu”, o Projeto de Lei n° 027/2021, de autoria do Vereador Jean Cario Gratz Pedrini. Após

analisar o presente PL (Projeto de Lei), vislumbramos a necessidade de modificação para melhorar

a redação, seguindo o parecer da procuradoria.

Aracruz-ES, 19 de abril de 2022.
j

MARCELWÇAÉRAL SEVERINO
/ /v/reador
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EMENDA ADITIVA N° qq^ AO PROJETO DE LEI N” 027/2021

Acrescente-se o Artigo 2°, ao Projeto de Lei n° 027/2021, de autoria do Vereador

Jean Cario Gratz Pedrini:

Art 2“ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
ii.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição acessória (Emenda) encontra previsão legal no Artigo 89,

Inciso IV e parágrafo único do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Aracruz

(Resolução n° 492, de 31/12/1990) e destina-se a alterar a forma ou conteúdo da principal, “in

casu”, o Projeto de Lei n° 027/2021. de autoria do Vereador Jean Cario Gratz Pedrini. Após

analisar o presente PL (Projeto de Lei), vislumbramos a necessidade de incluir o Artigo 2°, pois

dispõe sobre a vigência da norma.

Aracruz-ES, 19 de abril de 2022.

7
aprovado turno único

marce: .BRAL SEVERINO

/Vereador
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PA^RECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER DA CCLJR AQ PROJETO DE LEI N° 027/2021.

PROJETO DE LEIiNIJ27/2021 - ALTERA A LEI MUMCIPAL N° 4.020, DE 07 DE JANEIRO

DE 2016, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO EM ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ

A, INAUGURAÇÃO E ENTREGA DE OBRAS INCOMPLETAS OU QUE CONCLUÍDAS, NÃO
ATENDAM AO EM QUE SE DESTINAM.

PROCESSO Wi 000201/2021 APROVADO TURNO ÚMICO
•Ro Ê KjQi

AUTOR; JEAN CARLO GRATZ PEDRINI

í-RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Vereador .Tean Cario Gratz Pedrini,

tramitando nesta casa legislativa e distribuído à relatoria deste vereador, no âmbito da Comissão

de Constituição, Legislação, Justiça e Redação.

O Projeto de Lei n° 027/2021, datado de 24/03/2021, que tem por objetivo alterar

a lei municipal n° 4.020 de 07 de janeiro de 2016 que dispõe sobre a proibição em âmbito do

município de Aracruz a inauguração e entrega de obras incompletas ou que concluídas, não

atendam ao fim que se destinam, foi enviado a esta comissão para que, dentro de suas atribuições,

possa opinar sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa.

Sendo assim, passo a análise.

ÍI - ANÁLISE DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAL, LEGAL, REGIMENTAL,

JURÍDICO E DE TÉCNICA LEGISLATIVA DO PROJETO DE LEI

Nossa análise consistirá em verificar se o projeto de lei em questão não contraria

os princípios e normas contidos na Constituição Federd, Constituição Estadual, Lei Orgânica do

Município, Regimento Interno da Câmara de Vereadores e também na legislação em vigor. O PL

(Projeto de Lei) também será examinado quanto à sua “iniciativa” e quanto à sua “competência”.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmaçz@cma.es.qov.br- Site: wv/w.cma.es.qov.br
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A. ANÁLISE DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAL, LEGAL, REGIMENTA

JURÍDICO:

Como visto, o projeto de lei em epígrafe enuncia uma obrigação negativa, de não

fazer norteado pelos princípios atinentes à Administração Pública (art.37 da CF/88), especialmente

a moralidade, a eficiência e a impessoalidade.

Sobre a matéria já se manifestam alguns tribunais estaduais, como:

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE ORIGEM

PARLAMENTAR DO MUNICÍPIO DE BOMBINHAS QUE VEDA A

INAUGURAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS INACABADAS. Inexistência de violação

da iniciativa privativa do chefe de poder executivo e do princípio da separação dos

poderes. Ausência de alteração da rotina administrativa. Criação de obrigação de

não fazer em consonância com os princípios da moralidade, impessoalidade e

eficiência (art. 37 da CRFB/1988 e art.16 da CESC/1989).

Precedentes do TJSP E TJRS.

(TJSC; ADI 4009843-14.2019.824.0000; Órgão Especial; Rei. Des. Salim Schead dos

Santos; DJSC 12/08/2019; Pag. 3)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Salto. Lei n° 3.729,

de 09 de maio e 2018, de iniciativa parlamentar, que “p^íbe inauguração de obras

públicas incompletas ou as que embora concluídas não estejam em condições de atender

ao fim a que se destinam”. Alegações de ofensa ao princípio da separação dos poderes e

de incompatibilidade da norma impugnada com disposições dos artigos 117, 118 e 119

da Constituição Estadual. Rejeição. Dispositivo impugnado que não versa sobre gestão

administrativa, e sim (e antes de tudo) sobre parâmetros éticos e de interesse público

para conferir eficácia aos postulados dos artigos 37 da Constituição Federal e 11 da

Constituição Estadual. Exigências que devem ser interpretadas com enfoque no

principio da moralidade administrativa, matéria que não é de iniciativa exclusiva do

Chefe do Poder Executivo

(TJSP- Direta de Inconstitucionalidade n. 2038929-10.2019.8.26.0 000, Rei. Des. Feiveira

Rodrigues, j. em 29-5-2019)

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
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Ante todo o exposto, o presente Projeto de Lei não padece de vício material dí

constitucionalidade.

B. ANÁLISE QUANTO À ‘TNICIATIVA”:

A Constituição reserva a iniciativa de determinadas matérias ao chefe do

executivo, nesse sentido, dispõe o art. 61, § 1° da CF/88:

Art.61.(...)

§ 1“ São de iniciativa privativa do Presidente da
República as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças
Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica ou aumento de sua
remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da

administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria;
d) organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública da União, bem como normas gerais para a

organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos

Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da

administração pública, observado o disposto no art. 84,

VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico,
provimento de cargos, promoções, estabilidade,
remuneração, reforma e transferência para a reserva.

A Lei Orgânica do Município de Aracruz estabelece, em seu artigo 30, acerca da

iniciativa das leis, o seguinte:

Art 30. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou

comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito
Municipal leis que disponham sobre:as

1 - criação de cargos, funções ou empregos públicos na

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmaczi^cma.es.aov.br - Site: www.cma.es.aov.br
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administração direta, autárquica e fundacional do Pod^^MA.
Executivo ou aumento de sua remuneração;

II - organização administrativa, matéria tributária e

orçamentária, serviços públicos e pessoal da
administração;

III - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria, ressalvado o disposto no art. 22;

IV - criação e atribuições das Secretarias Municipais e

Órgãos do Poder Executivo.

Verifica-se, portanto, que não há nenhuma vicissitude quanto ao aspecto da

“iniciativa” neste projeto.V

C. ANÁLISE QUANTO À “COMPETÊNCIA”:

O projeto em destaque trata de matéria de interesse local, portanto,

compreendido dentro da competência municipal. A Carta Magna Brasileira (CF/1988), quando

trata da “Organização do Estado”, dispõe que compete aos Municípios:

Art 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; (GRIFO

NOSSO)

(...)

A Lei Orgânica de Aracruz, em consonância com a Carta Magna de 1988, ao

tratar da competência municipal, assim estabelece:

^

Arí. 8" Ao Município de Aracruz compete prover a tudo
quanto respeite ao seu interesse local e ao bem-estar de sua

população, cabendo-lhe, privativamente, entre outras as

seguintes atribuições:

I - legislar sobre assunto de interesse locai; (GRIFO

NOSSO)

II - suplementar a legislação federal e estadual no que couber;

III - elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando a

despesa, com base em planejamento adequado;
IV - instituir e arrecadar tributos, fixar e cobrar preços e tarifas;

V - dispor sobre a organização e a exeeução de seus serviços

públicos;

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
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VI - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico de seus

servidores;

VII - instituir, na forma da lei, guarda municipal destinada à

proteção de seus bens, serviços e instalações;

VIII - dispor sobre a administração, utilização e alienação de

seus bens;

IX - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por

necessidade ou utilidade pública ou ainda por interesse social;

X - dispor sobre a concessão e a permissão para a exploração
de serviços públicos locais;
XI - estabelecer servidões administrativas necessárias aos seus

serviços;

XII - estabelecer normas de edificação, de loteamento, de

armamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações
urbanísticas convenientes à ordenação de seu território;

XIII - ordenaras atividades urbanas, fixando condições e

horário para funcionamento de estabelecimentos industriais,
comerciais e similares, observadas as normas federais

pertinentes;

XIV - prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos,
remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de

qualquer natureza;

XV - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes

e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios

de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de
polícia municipal;

XVI - regulamentar a utilização dos logradouros públicos;

XVII - prestar assistência nas emergências médico-

hospitalares de pronto-socomo, por seus próprios serviços,
ou mediante convênio ou comodato com instituições

congêneres;

XVIII - dispor sobre o serviço funerário e cemitérios,

encarregando-se da administração daquelas que forem
públicas e fiscalizando os pertencentes a entidades privadas;

XIX - dispor sobre o depósito e venda de animais e

mercadorias apreendidas em decomência de transgressão da

legislação municipal;

XX - elaborar o seu plano municipal de desenvolvimento
integrado;

XXI - integrar consórcios com outros Municípios para a

solução de problemas comuns;

XXII - estabelecer incentivos que favoreçam a instalação de

indústrias e empresas visando à promoção do seu
desenvolvimento, em consonância com os interesses locais,

respeitada a legislação ambiental e a política de
desenvolvimento municipal;

XXIII - estabelecer e impor penalidades por infração de suas

leis e regulamentos.

l

Ainda, no tocante à competência, a LOM (Lei Orgânica Municipal) prevê;

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
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Art 55. Ao Prefeito Municipal compete, privativamente:
(...)

XVIII - iniciar o processo legislativo nos casos e formas

previstos nesta lei: (GRIFO NOSSO)

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Aracruz-ES (Resolução n° 492,

de 31 de dezembro de 1990), dispõe o seguinte:

Art 15. Compete à Mesa da Câmara Municipal,
privativamente, em colegiado:

(...)

VIII - Receber as proposições ou recusá-las, se apresentadas
sem observância das disposições regimentais, cabendo, por

parte do autor, recurso à Comissão de Constituição,
Legislação, Justiça e Redação.

Compete à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, na forma

regimental, estudar e emitir parecer sobre matéria submetida a seu exame (Art. 27 do R.I.) e, ainda:

Art 30. Sem prejuízo do disposto no Art. 27, § 2°, da Lei

Orgânica, compete:

I - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação:
a - Os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de

técnica legislativa das proposições,
b - Quanto ao mérito das proposições, nos casos de:
1. Reforma e emenda à Lei Orgânica Municipal.
2. Competência dos poderes municipais, funcionalismo do

município e matéria de direito.
3. Ajustes, convenções e acordos.

4. Licença ao prefedo municipal para inten-omper o exercício

de suas funções ou ausentar-se na forma deste Regimento.

5. Licença para processar vereador e perda do mandato.
6. Divisão territorial,

c- Elaborar a redação final das proposições, exceto os dos

Projetos de Lei Orçamentária e dos aprovados com sua redação
originária.

l 7

Verifica-se, portanto, alicerçados nos dispositivos acima citados, que não há

nenhuma vicissitude quanto ao aspecto da “competência” neste projeto.

D. ANÁLISE DOS ASPECTOS DA TÉCNICA LEGISLATIVA:

Uma lei bem elaborada facilita sua interpretação pelo povo e sua aplicação no

seio da sociedade.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E, Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
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A boa técnica legislativa exige na elaboração de uma lei, o seguintei

simplicidade e concisão, correção da linguagem e precisão terminológica, distribuição do assunto

por: livros, títulos, capítulos, seções, parágrafos, incisos e alíneas. Ao redigirmos uma lei devemos

atentar para que o texto se apresente de forma ordenada, fixando bem, desde o início do projeto de

lei, o que pretendemos regular, evitando sempre a inclusão de dispositivos confusos, contraditórios

ou incoerentes.

Desta forma, com o objetivo de atender aos requisitos da técnica legislativa

apresentando-se ordenado, simples e conciso, faz-se necessário edição de emendas, conforme

parecer exarado pela procuradoria.

III - VOTO E PARECER DO RELATOR

Após examinar o Projeto de Lei n.° 027/2021, no intuito de se verificar se a

propositura não contraria os princípios e normas contidos na Constituição Federal, Constituição

Estadual, Lei Orgânica do Município, Regimento Interno da Câmara de Vereadores e também

na legislação em vigor, esta Relatoria se manifesta pela CONSTITUCIONALIDADE e

LEGALIDADE da proposição, com base nos fundamentos acima delineados, VOTO

FAVORÁVEL A MATÉRIA, com EMENDAS.

E por conseguinte, seja submetido às demais comissões competentes e à

decisão do Plenário desta Casa de Leis.

Aracruz-ES., 19 de abril de 2022.

LD OABRAL SEVERINO

Vereador Relator

MARC:

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax; (27) 3256-9492 - E-mail: ctnacz@c.ma.es.gov,br- Site: www.cnna.es.gov.br
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Gabinete Vereador André Carlesso

COMjESSÃp DE ECONOMIA, FINANÇA FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE

CONTAS

APROVADO TURNO ÚNICOPARECER

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N° 027/2021.
PrSS ía Cl

EMENTA: ALTERA A LEI MÜNIC^PA_L
QUE PROÍBE A INAUGURAÇÃO E EÍÉ
INCOMPLETAS. OU QUE CONCLUÍD^
FIM A QUE SE DESTINAM.

6,

pEAOBRAS
.TENDAM O

AUTOi^:
RELATOR:;

; L.PODER. LEGISLATIVO .Ç ,
ANDRÉ ^CARLESSO' - Vereador

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciaTivia do Poder Legislativo,

tramitando nesta casa legislaMvà e distribuído à relatoria deste

vereador:,' no * âmÉito da comi^gão' devTinanças, o qual altera a lei

municipal n. 4020/2016, que 'proibe a inauguração e entrega de

obras incompletas ou,, que concluídas não atendam o fim a que se

destinam. r

É o presente paras, que, dentro de suas atribuições, este relator

possa opinar sfebreTàs proposição, a fim de verificar se o projeto

está em conformidade com a lei de responsabilidade Fiscal, se

existe ■■ orçamento para atender o projeto e se ele atende aos
‘ t , ■

critqrioís da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

í

O autor apresenta seu projeto sem juntar qualquer documento ou

j ustif iça.tiva.

Site: WWW, aracruz. leq.br e-mail: qabineteandrecarlesso@ara.cru

' Rua Professor Lobo, n. 550, Centro, Aracruz/ES
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^À1ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
V

Gabinete Vereador André Carlesso

CMA

Vieram òs autos numerados ate as fls.
> , i

memorando;

004, e após juntados um

despacho, parecer da procuradoria, novo despacho e

duas': emendas e parecer da CCJ.

if

Passo a emitir parecer.

II -ÍDA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇA FISCALIZAÇÃO
E TokADA DE CONTAS

A coinissão de Economia, Finança, Fiscalização e Tomsada' de contas-

Comissão; iPermianente criada na forma do Art. 28; II,- do Regimento
i i ' f ^

Interno desta Casa, tem por objetivo de realizar estudos e emitir

: I -■ ‘ .
parecereis sobre as matérias submetidas ap séu .e-xame, devendo se

■i ' i '■ '
manifestar .acerca- .do aspecto Econômico-Financeiro das

Prop'òsições.

Esclareça-se que as comissões são órgãos técnicos criados pelo

Regimento, Interno com a finalidade,de discutir e votar proposições

que são apresentadasta Câmara. ■ ■ ■ '

■ ;•

Dessa for^a., com relaçãjo.a determinadas proposições e ou projetos,

as , domissões,. se^' manifestam emitindo opinião técnica sobre o

: ■ li . 'lí,
assunto, por,j.meEo dé’ pareceres.

Ladoj putjj-o,
R e g iment-iò; Interno,

lyejamos as atribuições contidas no art. 30,

que aduz:

doII,

■ i

; "Art. 30 Sem prejuizo do disposto no Art. 27, § 2°, da Lei Orgânica,
compete:‘i

: II - :À Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de Contas,

. -OS aspectos- econômicos e . financeiros, e, especialmente;

1; a) A. matéria, tributária, abertura de crédito adicional, operações de

; crédito, divida pública, anistias e remissões de dividas e outras que.

Site: WWW.aracruz.leq.br e-mail: gabineteandrecarlessoSaracruz.

; Rua Professor Lobo, n. 550, Centro, Aracruz/ES - CEP 29.19t
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Gabinete Vereador André Carlesso
CMA

.! diréta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do municipio,
I ou repercutem no patrimônio municipal.

;

; b) 0s projetos de plano plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias

,1 e, ptivativamente, o projeto do orçamento anual e da prestação de contas

■! do Ptefeito Municipal e da Mesa da Câmara.
!

c) Todas as proposições que, quanto ao aspecto financeiro,

dirétíamente para aumentar ou diminuir a despesa,
i pública.

concorram

assim comio a receita

d) Tódas as, proposições decorrentes da competência previst^at.noi,artigo
4 0 da Cònstitüiçâo EstaduaT ê'artigo ' 8 4 da Lei Orgânica'dOi-muril dpi o . "

I

Em apertbjda sintese, no que se . refere a Comissão de'Finanças, são
; " ■ 'j' í , ■ i ' : ■

i . 1 !, ^ ‘

atribuiçõjes desta, se manifestar sobre as' matérias especificas
i ■ í -

como abertura de credito adicional, matéria tributária, operações
i i 1 ' , ■

indiretamente, que alterem indiretamente.a despesa ou receita do

Municipio.

p!í:

Ladoi outro. há que se observ^tt; a Lei de Responsabilidade Fiscal,

em principio ao.que alude o artTgo 16, senão vejamos:

■:Art; ;16.' A eriação||| ©lipgnsão. ou aperfeiçoamento de ação governamental

■ que■acarrete auraento-fda déspèsa será acompanhado de: fVide ADI 6357)

I - estimativa' ,do impacto orçamentário-financeiro no exercido em que

deva :entra2|:;íem vji.gor e nos dois subseqüentes; - ■ ■

II - declaraçâoifdo- ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária -e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade

;.;/com_ o piano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.'

„

§ lo‘Pai>-a os 'fins desta Lei Complementar, considera-se:

\

ij I r'|_adequada com a lei orçamentária- anual, a despesa objeto de dotação
: especifica e suficiente, ou que. esteja abrangida por crédito genérico,

de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a

realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os

limites estabelecidos para o exercicio;

II .ç compativel com o plano plurianual e a. lei de diretrizes

orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos,
prioridades e metas previstos nesses instrumentos e'nâo infrinja qualquer
de suas. disposições. ‘

!

Siúe: WWW, aracruz. leq.br e-mall: gabineteandracarlessoQaracruz . ed^ecr.
'i Ruà 'Professor Lobo/, n. 550, [Centro, Aracruz/ES
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c?^2>ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

0^23^Gabinete Vereador André Carlesso

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será, acompanhada das

i premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3o| Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada

! irréOievante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes

' orçamentárias.

Assim, também é instada a opinar quando repercutam no patrimônio

Municipal:, incluindo aquelas , que. tratem do plano Pluráanual, e se

atende áds critérios da Lei de Diretrizes OrçamenIsáíríiSé, e esta

formà,.e jcompetência desta comissão analisar os presente projeto

de Lei. ;

III f Fl^AMENTAÇÃO

Esclareçai-se que. as comissões saoirorgãosv'técnicos criados pelo

Regimento: Interno com a finaTlSade dsrdTscutir e votar proposições

que são apresentadas a Câmar^i^ |l|

Com relação a determiínadas proposições e ou projetos, as comissões

se manifestam emitindo ,opinião técnica sobre o assunto, por meio

de pareçexes. % j

‘s

Vales ressaltair ' ique a Comissão de Constituição, Legislação,
; %1'N

Justipa er-Redaçao foi favorável a matéria em comento.
í''

A prèsinté proposta de Projeto de Lei Municipal tem como objetivo,
j : i i " i

em apertada s.intése, que proibe a inauguração e .entrega de obras

incomple.tas ou que concluídas não atendam o fim a que se destinam.

Com relação aos aspectos materiais, analisando o projeto de Lei,

com 'relação as despesas de cprrentes, a respectiva adequação

site: WWW.aracruz.leg.br e-mall: gablneteandrecarlessofiaracruz. es.leq
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
V'

TGabinete Vereador André Carlesso GMA

orçamentaria financeira anual e a eventual compatibilidade com as

despesas e receitas previstas no Plano Plurianual, e ainda a Lei

de Diretrizes Orçamentária, a proposta legislativa está em

conformidade, vez que não acarreta aumento de despesa.

Da mpsma íorma e de igual modo, não há óbice a sua trartitdiçâo vez

que -hão ihá ^ conflito com os- preceitos da Constituiç:ã-©> Efedenàl de

1988, nãò se identifica necessidade de aplicação de ;recursos

própriõSi,| pelo ,què aponto haver irregularidade .iemí. relação aos
"T'’ : ' ’ L: i ' -

ditaines da ;Lei dè responsabilidade Fiscal.

í

;l

I •

:i

>;

Ademais,! não havendo necessidade de or^amefttp próprio ou aumento

de . despesas, decorre da análisé do projeto, que não há

contrariedade aos critérios ,4á‘'‘Tei ;íde .iDiretrizes Orçamentárias.,

portanto sendo.necessário dêterminar-se o regular processamento

do projeto. ^

! j.'

Com basè nos argjümpntps acima esposados, aponto haver

regularidade^ e|a. r^laçaí||t||âbs ditames da Lei de responsabilidade

Fisc.al, , ;bem como com os retoques na Lei de Diretrizes

orçamentarias eiinoipiano Plurianual, atendendo assim critérios e

r e qu i s i t osí In e ce s s á r i o s .

ifi'

IV -i CONCLUSÃO

Após; exame da'matéria, e da análise do Projeto de Lei n° 027/2021,

instado -a opinar se o projeto está em conformidade com a Lei de

responsabilidade Fiscal, se existe orçamento para atender o

projeto e se ele atende aós critérios da Lei de Diretrizes

Site: WWW.aracruz.leq.br e-mail: gabineteandrecarlessoQaracrnz.es.leQ
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Gabinete Vereador André Carlesso

Orçamentarias e o plano plurianual, esta Relatoria se manifesta

pelai LEGALIDADE da proposição.

‘l

emito voto FAVORÁVELCom .base ;nos fundam.entos acima delineados,

a matéria!.

I

Araciuz/ES, 19 de maio de 2022. 41\
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P 1 ESTADO DO ESP RITO SANTO►
CMA

MAPA DE VOTAÇÃO
Turno Unico: 63^ Sessão Ordinária Data: 20/06/2022

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N° 027/2021 - ALTERA A LEI MUNICIPAL N°

4.020, DE 07 DE JANEIRO DE 2019, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO EM
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ A INAUGURAÇÃO E ENTREGA DE

OBRAS INCOMPLETAS OU QUE CONCLUÍDAS, NÃO ATENDAM AO FIM QUE SE
DESTINAM.

COMISSÃO DE

FINANÇAS
COMISSÃO DE JUSTIÇAVEREADOR

NÃO NÃOSIMSIM

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X X

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X X

ALEXANDRE FERREIRA MANHAES X X

ANDRÉ CARLESSO X X

ARTÊMIO NUNES ROSSONI X X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X X

CARLOS ANDRÉ FRANCA DE SOUZA X X

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X X

ETIENNE COUTINHO MUSSO X X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X X

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente

LUIZ CARLOS MATHIAS X X

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X X

MARCELO CABRAL SEVERINO X X

ROBERTO DOS REIS RANGEL X X

SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X X

RESULTADOS:

COMISSÃO DE JUSTIÇA
Favoráveis: 16 votos Contrários: 00 votos

COMISSÃO DE FINANÇAS
Contrários: 00 votosFavoráveis: 16 votos

/

Mard^ Cabral Severino

/I 1“ Secretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax; (27) 3256-9492 -

Depf Legislativo - (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: wvyw.aracruz.es.leg.br. e-mail legislativo®aracruz.es.le g.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO1 CMA

MAPA DE VOTAÇÃO
Turno Único: 63® Sessão Ordinária Data: 20/06/2022

PROPOSIÇÃO: EMENDA MODIFICATIVA N° 025/2022 AO PROJETO DE LEI N°

027/2021 - ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 4.020, DE 07 DE JANEIRO DE 2019, QUE
DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO EM ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ A

INAUGURAÇÃO E ENTREGA DE OBRAS INCOMPLETAS OU QUE CONCLUÍDAS,
NÃO ATENDAM AO FIM QUE SE DESTINAM.

EMENDA MODIFICATIVA N“

025/2022VEREADOR

NÃOSIM

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X

ANDRÉ CARLESSO X

ARTEMIO NUNES ROSSONI X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRE FRANCA DE SOUZA

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO

X

X

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X

JOSE GOMES DOS SANTOS Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X

LUIZ CARLOS MATHIAS X

MARCELO CABRAL SEVERINO X

ROBERTO DOS REIS RANGEL X

SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X

RESULTADOS:

Contrários: 00 votosFavoráveis: 16 votos

'7/- H

ral SeverinoMan

1” Secretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz- E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -

Dept“ Legislativo - (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.aracruz.es.leg.br. e-mail legisIativoíSlaracruz.es.l eg.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CMA

MAPA DE VOTAÇÃO
Turno Único: 63® Sessão Ordinária Data: 20/06/2022

PROPOSIÇÃO: EMENDA ADITIVA N° 005/2022 AO PROJETO DE LEI N° 027/2021 -

ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 4.020, DE 07 DE JANEIRO DE 2019, QUE DISPÕE
SOBRE A PROIBIÇÃO EM ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ A

INAUGURAÇÃO E ENTREGA DE OBRAS INCOMPLETAS OU QUE CONCLUÍDAS,
NÃO ATENDAM AO FIM QUE SE DESTINAM.

EMENDA ADITIVA N“

005/2022VEREADOR

NÃOSIM

ADRIANA GUIMARAES MACHADO X

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X

ANDRÉ CARLESSO X

ARTÊMIO NUNES ROSSONI X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRE FRANCA DE SOUZA X

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

7 JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X

LUIZ CARLOS MATHIAS X

MARCELO CABRAL SEVERINO X

ROBERTO DOS REIS RANGEL X

SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X

RESULTADOS:

Contrários; 00 votosFavoráveis: 16 votos

Marcejío Cabral Severino
Secretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
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%\ n ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CMA

MAPA DE VOTAÇÃO
Turno Único: 63® Sessão Ordinária Data: 20/06/2022

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N° 027/2021 - ALTERA A LEI MUNICIPAL N°

4.020, DE 07 DE JANEIRO DE 2019, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO EM
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ A INAUGURAÇÃO E ENTREGA DE

OBRAS INCOMPLETAS OU QUE CONCLUÍDAS, NÃO ATENDAM AO FIM QUE SE
DESTINAM.

PROJETO DE LEI
VEREADOR

NÃOSIM

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X

ANDRÉ CARLESSO X

ARTEMIO NUNES ROSSONI X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRÉ FRANCA DE SOUZA

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO

X

X

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI

JOSÉ GOMES DOS SANTOS

X

Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X

LUIZ CARLOS MATHIAS X

MARCELO CABRAL SEVERINO X

ROBERTO DOS REIS RANGEL X

SEBASTIAO SFALSIN DO NASCIMENTO X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X

RESMÚTADOS:
Favoráveis: 16 votoi Contrários: 00 votos

Marcm Cabral Severino
/ / J

/ u Secretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

OFÍCIO N“ 386/2022

Gabinete da Presidência

Aracruz, 21 de junho de 2022.

À Sua Excelência o Senhor

LUIZ CARLOS COUTINHO

Prefeito Municipal de Aracruz

Av. Morobá, 20, Bairro Morobá

29192-733 Aracruz/ES

Assunto: Encaminha autógrafo do Projeto de Lei n° 027/2021 - Poder Legislativo.

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei n° 027/2021 -

Altera a Lei Municipal n° 4020, de 07 de janeiro de 2016, que dispõe sobre a Proibição em

âmbito do município de Aracruz a inauguração e entrega de obras incompletas ou que

concluídas, não atendam ao fim que se destinam - com a Emenda Modificativa n° 025/2022 e

Emenda Aditiva n° 005/2022, de autoria do Poder Legislativo, o qual foi aprovado em Turno

Único na 63® Sessão Ordinária, realizada em 20/06/2022, para conhecimento e providências

cabíveis.

Na oportunidade apresento minhas.

Cordiais Saudações,

JOS

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.; (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492

Dept° Legislativo - (27) 3256-9461 - CNPJ; 39.616.891/0001-40 - Site; wvwv.aracruz.es.leg.br. e-mail legislativo(Sarac.ruz,esl̂ bj:
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Gabinete do Prefeito ^ oJ?4 ,

OFÍCIO (GAB-CÁM) N.° 185/2022.

Aracruz, 01 de julho de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
JOSÉ GOMES DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal
Aracruz - ES

Assunto: Encaminha Lei

Senhor Presidente,

Com os nossos■ • , . , , , cumprimentos, encaminhamos a Lei n° 4 4X7/9090

originaria do Autografo do Projeto de Lei n.° 027/2021, desse Legislativo sancionada ’
este Executivo nesta data, para as providências por parte dessa Casa Legislativa.

por

Atenciosamente,

c

LUIZ CARLOS COUTINHO

Prefeito Municipal

- Aracruz - ES I CEP: 29192-733
^ P''gfe't°@aracruz.e5.gov.br
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LEI N.“ 4.487, DE 01/07/2022.

ALTERA A LEI MUNICIPAL N.° 4020, DE 07 DE
JANEIRO DE 2016 - DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO
EM ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ A
INAUGURAÇÃO E ENTREGA DE OBRAS
INCOMPLETAS OU QUE CONCLUÍDAS, NÃO
ATENDAM AO FIM QUE SE DESTINAM.

SAWCIÕMADÂ'•ü-* *

iniCípu-

o PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO

! .• ^ 2°> inciso II, e acrescido o art. 2°
Lei Municipal n. 4.020, 07 de janeiro de 2016,

Art. 2°

- A à

com as seguintes redações:
ii

[...]

ÍI obras públicas incompletas ou inacabadas: aquelas que não estão aptas a
entrarem em funcionamento ou que não preencham todas as exigências

relação ao Código de Obras e Edificações, ao Código de Posturas do

Mumcipio e a Lei de Uso e Ocupação do Solo ou qualquer outra exigência
legal ou por falta de emissão das autorizações, licencas ou alvarás da União
do Estado ou do Município de Aracruz.

em

Art 2 -A As obras publicas municipais que, embora não estejam concluídas

totalmente, mas que possam ser usufruídas parcialmente pelos cidadãos
poderão ser entregue à população, vedado qualquer ato solene
para a entrega.”

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 01 de julho de 2022.

ou cerimonial

LUIZ CARLOS COUTI.NHO

Prefeito Municipal

Av, Morobá, n" 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733

I wvw/.aracruz.es.gov.br! EMAIL: prefeitoíâ)aracruz.es.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ Processo n”

201 / 2021

Providencia e Despacho por Setor

Local Não Definido

PROVIDÊNCIA

Despacho: ARQUIVADO

Sancionada a Lei n° 4.487, de 1° de julho de 2022, finalizo o processo e recolho para arquivamento. cm

Aracruz, 02 de Agosto de 2022 13:39

Welington

Loca]4^ão Definido

lias Pereira

CAMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 02 de Agosto de 2022 13:39 Usuário: wpereira

Folha n”: 1



^ Tentativas de EnvioCAMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ

0
A CÂUASAMUNIO^AtBE

, Araqruz ( P ) Processo Principal

(A) Processo Anexado

(I) Processo IncorporadoREMESSA DE PROCESSOS

órgão Emissor:

001.001001.00100100 - Local Não Definido - CONVERSÃO

Remessa

1-2263/2022
02/08/2022 13:39 Órgão Receptor:

001.001001.00100151 - ARQUIVO GERAL - CONVERSÃO

Aos Cuidados de:

AssuntoProcesso

CONVERSÃO201 /2021 (1) JEAN CARLO GRATZ PEDRINI

Quantidade: 1

,0

Ho
nr-T- I I y

fiL
CMA

/

i

Orgão Emissor: ^ Tentativas de EnvioRemessa

001.001001.00100100 - Local Não Definido - CONVERSÃO^-226312022
02/08/2022 13:39

0V

órgão Receptor:
001.001001.00100151 - ARQUIVO GERAL - CONVERSÃO

Aos Cuidados de:
ris»

Enviado Por: Recebido Por:

\^Weiingt; obias Pereira

/


